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15 de maio	 90	 101-80.100
Sessão de 	 de 19	 ACÓRDÃON2

Recumon2 96.058 - IRPJ - EX: DE 1986

Recorrente MODELAR MODAS E CONFECÇÕES LTDA.

Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FLORIAN6P0LIS/SC.

SALDO CREDOR DE CAIXA. A ocorrgncia
• de saldo credor de caixa na contabi-

lidade da empresa caracteriza hip6te
se de omissão de receitas ( Decreto-
-lei n9 1.598/77,art.12, § 29).

VALORES ATIVAVEIS - Não ficando com-
provado que dos serviços realizados
no bem imgvel tenha resultado aumen-
to substancial do mesmo, ou acr g sci-
mo de vida gtil, fundamentos fãcti-
cos do lançamento, mas despesas com
conservação e reparos, descabe a ca-
pitalização de dispgndio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto por MODELAR MODAS E CONFECÇÕES LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento,

em parte, ao recurso, para excluir da tributação a import gncia de
Cr$ 7.000.000,00, no exercício de 1986, nos termos do relat g rio e vo
to que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sess ges (DF), em 15 de maio de 1990.

URGE. 'ER IA LOP S	 - PRESIDENTE

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES	 - RELATOR

VISTO EM	 AFONSO	 SO FERREIRA 0	 AMPOS	 - PROCURADOR	 DA
SESSÃO DE: 2 1Jr- : loaa	 FAZENDA NACIO-

,	 •Jou
NAL

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CRISTOVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL
PIMENTEL, CÃNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCK -
MIN. Ausente por motivo justificado o Conselheiro FRANCISCO 	 DE
ASSIS MIRANDA.
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RECORRENTE : MODELAR MODAS E CONFECÇÕES LTDA.

RELATÕRIO 

MODELAR MODAS CONFECÇÕES LTDA., qualificada nos au-

tos, manifesta recurso a este Colegiado (fls.50/52) contra a de-

cisão da Senhora Delegada Substituta da Delegacia da Receita Fede

ral'de Florian6plis(SC), fls. 41/45, que manteve o auto de infra

ção contra ela lavrado as fls. 30.

O litígio submetido ao julgamento do Colegiado ver-

sa sobre omissão de receita evidenciada por saldo credor de caixa

da ordem de Cr$ 822.637.484, e apropriação como despesa de refor

ma da loja "Modelar Star", no valor de Cr$ 7.000.000, valor que

deveria ser ativado. As infraç ges, cometidas no ano-base de 1985,

exercício de 1986, foram enquadradas no art. 180 c/c os artigos

157, § 19, 167 e 179 do RIR/80, a primeira, e, no artigo 193, do

citado regulamento , a segunda.

Em relação a mat gria controversa, a empresa alegou

a exist gncia de descontrole contãbil motivada pelo afastamento do

seu contador titular e o seu substituto não conseguiu regularizar

a situação de sorte que diversas contas, dentre elas, dos dep6si

tos bancãrios não refletem a verdadeira situação. Se houve dep6si

tos com datas anteriores a 13.12.85 e somente registrados em 31

do citado mg s g porque tamb gm houve emissão de cheques anteriores
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ãquela data os quais deram origem ãquelas sardas de caixa. Um le-
vantamento diãrio no caixa revelaria que não houve saldo credor.

Alega que a reforma na citada loja prendeu-se ã substituição de pa-

redes deterioradas', troca de forração, pintura e outros consertos

de pequena monta que não implica em majoração da vida útil do bem.

A autoridade recorrida sustenta que a impugnante não

trouxe aos autos nenhum elemento novo capaz de colocar em dúvida

as provas produzidas pela fiscalização na apuração do saldo credor

de caixa, sendo sua argumentação sustentada apenas em alegaçaes.Nem

mesmo uma reconstituição minuciosa do caixa ela se dispas a pro-

videnciar. Por outro lado, as melhorias realizadas no imóvel acres

ceram-lhe considerãvel sobrevida e, portanto, deveriam ser ativa-

das.

Na fase recursal, a empresa persevera nas alegaçoes

apresentadas em sua impugnação e diz que esperava que a autoridade

recorrida determinasse que o fiscal autuante fizesse um levantamen

to de caixa para concluir pela realidade dos fatos para o que' 133e

a sua contabilidade ã disposição da Receita Federal. Assevera que

não houve reforma da loja, e, sim, conservação, consertos e pin-

turas os quais continua a fazer anualmente.

g o relatório.

/4/:71
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VOTO
— — — —

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

A fiscalização detectou a existJncia do saldo credor

de caixa na contabilidade da empresa, no dia 13.12.85, no valor

de Cr$ 822.637.484, ao computar as saídas de caixa a cré- dito de de

p6sitos bancãrios, da ordem de Cr$ 872.095.332,00, que a empresas°

mente contabilizou em 31.12.85(fls.3).

O artigo 180 do RIR/80 (Decreto-lei n9 1.598/77,art.

12, § 29) estabelece que a existancía de saldo credor de caixa na

escrita da empresa autoriza o lançamento com base em omissão de re

ceitas, cabendo ã fiscalizada demonstrar o oposto.

Por outro lado, compete ã pessoa jurídica que decla-

ra o imposto de renda com base no lucro real, manter escrituração

regular de todas as suas operaçaes alicerçadap_emdocumentos com-

probatOrios, cuja guarda e conservação tambJm lhe incumbe ( Decre-

to-lei n9 1.598/77, art. 79 e 99, § 19 c/c o Decreto-lei n9 486/69,

art. 49).

Desta forma, não tem sentido a pretensão da recor-

rente de a fiscalização recompor o seu livro caixa para apurar a

procedJncia ou a improcedJncia de suas alegaçíSes. A ela, competi-

ria proceder ao levantamento de seu caixa, por todo o ano-base, pa

ra desfazer a presunção "juris tantum" de omissão de receitas. O

julgador de primeira instãncia ja. advertira a impugnante da neces-

sidade desse procedimento.

Quanto ã despesa de Cr$ 7.000.000 apropriada 	 como

despesa e glosada pela fiscalização por considerã-la ativãvel, en-

)
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tendo não estar suficientemente comprovada tratar-se de um investi

mento.

O recibo de fls. 9 acostado pela fiscalização ã peça

basica para comprovar a natureza ativevel do dispendio não contem

elementos de convicção suficientes para essa conclusão. O emprego

do vocabulo "reforma" não significa por si s g a realização de obra

de vulto, e a fiscalização não contestou a afirmação da impugnante

de que os serviços se limitaram a reparos e conservação do	 bem

“1s.36), festringindo-se a afirmar que ocorreu melhora nas instala

çoes do contribuinte. Se nao houve uma reforma geral como preten-

dia, o fato e que ocorreu uma reforma significativa.

Não esta comprovada a ocorrencia de melhoria subs-

tancial do bem ou que dos serviços tenha resultado aumento de vi-

da g til do bem.

No mais, a decisão recorrrida não merece correção,de

vendo ser mantida em seus termos.

Nesta ordem de juízos, dou provimento parcial ao re-

curso para excluir a quantia de Cr$ 7.000.000,00 da tributação, no

exercicio de 1986.

(42CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, - RELATOR
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